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TERMO DE REFERÊNCIA  

1. SETORES REQUISITANTES (DEMANDANTES)  

1.1. Gerência de Eventos. 

1.1.2.0419.890125/2024-29 

2. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021): 

2.1 Aquisição de ( 2) dois projetores de imagens Data Shows. 

2.2. A presente aquisição será realizada por meio de DISPENSA ELETRÔNICA, conforme dispõe a Lei nº 

14.133/21. 

2.3. As aquisições a serem executadas na presente dispensa eletrônica enquadram se na definição de 

serviços caracterizados como comuns, nos termos do inciso , do art. 6º, da Lei 14.133, de 2021. 

2.4. A especificação, a quantidade e os valores estimados do objeto estão detalhados abaixo: 

Item ESPECIFICAÇÃO      CATMAT 
   UND. DE 

MEDIDA 
   QUANTIDADE 

VALOR MÉDIO 

UNITÁRIO  

VALOR MÉDIO 

TOTAL  

1 

 Data show/projetor multimídia; 

com    resolução mínima: 

VGA( 800x600); 

 Lumens: 3.200 no mínimo 

 Tecnologia de projeção: LCD ou 

DLP; 

 Garantia mínima: 02 (dois) 

anos. 

 

617167 UND 2 R$ 1.270,00 R$ 2.540,00 

VALOR ESTIMADO TOTAL: R$2.540,00 (dois mil quinhentos e quarenta reais). 
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2.5. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: 

O objeto deste Termo de Referência é a AQUISIÇÃO DE PROJETORES /DATASHOW, para atender demanda do 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Rondônia. 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da 

Lei n. 14.133/2021). 

3.1. A demanda pelo referido item justifica-se pela necessidade de projeção de imagens e vídeos como 

recurso didático nas atividades do Conselho, aprimorando o conhecimento em seminários, plenárias e 

palestras. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’ da Lei n. 14.133/2021)  

4.2. A solução proposta envolve a aquisição do equipamento de datashow, a fim de atender às 

necessidades específicas deste Conselho. Esta aquisição garante  a eficácia e a clareza das imagens, 

assegurando que todos os participantes tenham acesso a uma experiência de aprendizado de alta 

qualidade. 

4.3. A presente aquisição não está prevista no PCA 2024, devido à observância da necessidade encontrada 

no momento atual. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘d’ da Lei n. 14.133/2021). 

5.1. Nos preços propostos pela contratada deverão estar incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação.  

5.2. A garantia deve ser de, no mínimo, 12 (doze) meses, a contar da aceitação dos materiais pela 

Contratante, pela atestação da respectiva nota fiscal.  

5.3  Se a garantia ofertada pelo fabricante for maior do que a ofertada pelo Fornecedor, sobre ela 

prevalecerá.  

5.4. O prazo para entrega dos materiais será de até 15  (quinze) dias a partir da emissão da nota de 

empenho.  

5.5 O local de entrega será na Rua Elias Gorayeb, 2596, Liberdade, Sede do Conselho Regional De 

Engenharia e Agronomia de Rondônia, Cep: 76803-762,  no horário de expediente das 8hs às 14hs.  
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6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘e’ da Lei n. 14.133/2021)  

6.1. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias.  

6.2.  Encerrando-se o prazo contratual não ficará isenta a fornecedora das responsabilidades envolvendo a 

garantia, e a responsabilidade contra vícios ou defeitos do objeto. 

6.3. O termo de contrato será substituído por nota de empenho.  

6.2.  ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

A CONTRATANTE exercerá, através de seus prepostos, a fiscalização do objeto deste Contrato, os quais 

terão poderes para:  

6.2.1. Transmitir às CONTRATADA(s) as instruções e determinações que julgar necessárias;  

6.2.2. Exigir da(s) CONTRATADA(s) o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas;  

6.2.3. Aceitar, quando julgar procedente, as justificativas apresentadas, por escrito, pela(s) CONTRATADA(s), 

na hipótese de infração contratual desta; 

6.3. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pelo Sra . Soraia Cardoso Frota Gerente de 

eventos do CREA/RO, ou por outra(s) pessoa(s) autorizada(s) pelo CREA/RO, cabendo-lhe, entre outros:  

6.3.1. Supervisionar a funcionalidade do equipamento, guarda e segurança do equipamento, garantindo 

que todas as providências sejam tomadas para regularização das falhas ou defeitos observados;  

6.3.2. Levar ao conhecimento da Diretoria qualquer irregularidade fora de sua competência;  

6.3.3. Solicitar à CONTRATADA(s) e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as 

providências necessárias ao bom andamento desta contratação e anexar aos autos do processo 

correspondente cópia dos documentos escritos que comprovam essas solicitações de providências.  

6.3.4. Encaminhar ao financeiro os documentos que relacionem as importâncias relativas a multas 

aplicadas às CONTRATADA(S), bem como os referentes a pagamentos.  

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. A CONTRATANTE acompanhará toda execução para o cumprimento das especificações técnica(s) 

CONTRATADA(s), assim como a qualidade dos mesmos.  

7.2. A CONTRATANTE prestará a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita 

da(s) CONTRATADA(s), informações adicionais, esclarecimento de dúvidas e orientá-las em todos os casos 

omissos neste Termo de Referência.  

7.3. A CONTRATANTE realizará os pagamentos junto às CONTRATADA(S), após a entrega dos objetos, 

determinados e especificados no termo de referência.  
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7.4. A CONTRATANTE designará os gestores e fiscais da contratação.  

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Executar o objeto na quantidade, qualidade, local, prazo e condições estipulados, bem como, na 

proposta apresentada, e valor adjudicado e homologado, em perfeitas condições de utilização, sem nenhum 

custo oneroso para o Órgão solicitante em relação à execução do objeto; 

8.2.Responsabilizar-se com as despesas concernentes à execução do objeto compreendendo transporte 

(fretes), entrega, descarregamento, tributos, impostos. taxas, seguros e encargos sociais e trabalhistas, e 

quaisquer outros encargos que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; 

8.3 Arcar com qualquer prejuízo causado ao objeto em decorrência de seu transporte (quando o caso); 

8.4. Assegurar a entrega do objeto no prazo máximo de até 15 (quize) dias corridos após o recebimento 

da nota de empenho/ordem de serviço; 

8.5. Substituir/trocar, reparar/corrigir, imediatamente, às suas expensas o objeto caso venha a ser recusado 

no ato de recebimento, se forem verificados vícios. defeitos ou incorreções resultantes de fabricação ou 

execução do objeto, que não esteja dentro do padrão de qualidade, em bom estado de conservação, 

estocagem e armazenamento, ou não esteja em conformidade com as especificações e/ou na nota de 

empenho; 

8.6. Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor do objeto; 

8.7. Indenizar todo e qualquer dano ou prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou 

indiretamente causado ao Órgão Solicitante ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou 

dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos; 

8.8. Comunicar imediatamente e por escrito à Administração, através ao servidor responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do Objeto qualquer anormalidade verificada, problema ou a 

impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual. para adoção das providências cabíveis e 

necessárias: 

8.9. Comunicar ao Órgão Solicitante da modificação em seu endereço ou informações de contato, sob pena 

de se considerar inteirada eventuais notificações realizadas no endereço constante no Instrumento 

Contratual; 

8.10. Consultar e certificar-se com antecedência junto ao(s) seu(s) fornecedor(es) quanto aos prazos de 

entrega de materiais que fizerem parte da prestação do(s) serviço(s), não cabendo, portanto, a alegação de 

atraso do serviço devido ao não cumprimento da entrega por parte do fornecedor; 
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8.11. Formalizar pedido de cancelamento do Instrumento Contratual em decorrência de fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da contratação, comprovando e 

justificando seu pedido, cabendo ao Órgão Contratante a decisão acerca do mesmo - conforme 

conveniência administrativa; 

8.12. A(s) CONTRATADA(s) é responsável pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.     

9. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 

9.2. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

9.3. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.4. Der causa à inexecução total do contrato; 

9.5. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.6.  Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

9.7. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.8. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

9.9. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a contratação direta ou execução do contrato; 

9.10. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.11. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

9.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

9.14. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

9.14.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei); 

9.14.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e 

g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §4°, da Lei); 
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9.14.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei).  

9.14.4. Multa: 

9.14.4.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

9.14.4.2. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia. 10.14.4.2.1. O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

9.14.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto; 

9.15. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 59°) 

9.16. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7°). 

9.16.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

9.16.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°). 

9.16.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

9.17. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao  contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.18. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°): 
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

9.19. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

9.20. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia (art. 160) 

9.21. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161) 

9.22. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

11. PRAZO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

 11.1. O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal com aceite pelo fiscal, que deverá 

ser emitida em nome do CONTRATANTE, da qual deverá constar o número do empenho referente a esta 

contratação, a descrição do objeto, o período de competência. 

11.2 O pagamento será realizado em até 30  (trinta) dias a contar do recebimento da nota fiscal com 

aceite pelo financeiro, por meio de boleto bancário ou depósito bancário que não seja identificado. 
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11.3 Na existência de erros, o CONTRATANTE devolverá a Nota Fiscal, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis, contados a partir da data da entrega, passando a contar novo prazo para pagamento a partir de 

sua reapresentação.  

11.4 Somente serão pagos os serviços/materiais quando, a juízo do CONTRATANTE, forem previstos ou 

autorizados pelo CONTRATANTE e entregues dentro do prazo estabelecido.  

11.5 O pagamento será condicionado à verificação da manutenção das condições de habilitação exigidas na 

contratação.  

11.6c Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação/entrega, por 

parte da CONTRATADA, qualquer obrigação ou apresentação de documentação comprobatória, sem que 

isso gere direito de reajustamento de preços ou correção monetária.  

11.7. O CONTRATANTE não se responsabilizará pelo pagamento de quaisquer objetos entregues sem o 

devido aceite.  

11.8 O não cumprimento pela CONTRATADA de todas as condições para o “aceite”, implicará em suspensão 

do prazo para o pagamento, bem como a sua responsabilidade por eventuais ônus decorrentes de atraso 

no recolhimento dos impostos e contribuições incidentes sobre o faturamento apresentado, sem prejuízo 

das penalidades previstas na lei de contratos administrativos.  

11.9. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

12. FORMA, CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR, FUNDAMENTO LEGAL E JUSTIFICATIVA DA 

DISPENSA A LICITAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’ da Lei n. 14.133/2021).  

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa a Licitação por 

contração direta na forma eletrônica,  com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da NLLCA nº. 

14.133/2021.  

12.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a 

consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

 

12.3. Em regra, as contratações públicas devem ser precedidas de licitação, nos termos do art. 37, XXI, da 

Constituição Federal. Todavia, quando a lei nos dá a possibilidade de dispensar à licitação em contratações 

de baixo valor, se verifica a  vantajosidade na escolha desta modalidade com fulcro no art 75 inciso II  da  

NLLCA nº. 14.133/2021 que assim prevê:  

Art. 75. É dispensável a licitação: 

(...)  

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros 

serviços e compras;        (Vide Decreto nº 10.922, de 2021)      (Vigência)       (Vide Decreto nº 11.317, de 

2022)       Vigência     (Vide Decreto nº 11.871, de 2023)     Vigência 

12.4. Com o objetivo de assegurar a eficiência e a adequação na aquisição de projetores imagens 

Datashow ,justifica-se a adoção do procedimento de dispensa de licitação, respaldado pelo baixo valor 

estimado para a presente contratação, além da natureza singular do objeto, caracterizado por entrega 

única sem continuidade contratual. 

12.5. A dispensa de licitação se mostra vantajosa e legalmente respaldada conforme estabelecido no artigo 

72, inciso II da Lei Federal 14.133/2021, que dispõe sobre as normas gerais de licitações e contratos 

administrativos. Neste contexto, optou-se pela  dispensa eletrônica em razão do valor  destes materiais. 

12.6. Desse modo, não resta dúvida acerca da viabilidade do enquadramento da Dispensa à Licitação na 

modalidade da contratação direta, no presente caso, vez que a compra  atende o disposto no inciso II do 

art. 75 da Lei 14.133/2021. 

12.7.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 

12.8. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas (art 29. da IN SEGES/MPDG N° 3, de 2018); 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10922.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10922.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11317.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11317.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11317.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11871.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11871.htm#art4
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12.9. A tentativa de burlar será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros (art 29. §1° da IN SEGES/MPDG N° 3, de 2018);          

12.10. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação (art 29. §2° da IN SEGES/MPDG N° 3, de 2018);        

12.11. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio 

do SICAF, nos   documentos por ele abrangidos.; 

12.12. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada (art 7. da IN 

SEGES/MPDG N° 3, de 2018). 

12.15. DA REGULARIDADE FISCAL E HABILITAÇÃO JURÍDICA 

12.15.1.  Regularidade Fiscal:  

12.15.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

12.15.3 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual e municipal, se houver relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta 

licitação; 

12.15.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal (Certidão de Quitação 

Plena), no domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

12.15.5. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, Certidão Negativa de Débito para com o INSS, 

nos termos da Lei 8.036/91; 

12.15.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (Certificado de 

Regularidade de Situação – CRS) para com o FGTS, conforme determinação do artigo 27, letra “a”, Lei 

8.036/91. 

12.16- Habilitação Jurídica 

12.16.1 Apresentar documentos referentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista, 

Qualificação Econômico-Financeira, seguirão o disposto no art. 62 a 70 da Lei 14.133/21; 

12.16.2. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

12.16.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 
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12.16.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

12.16.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

12.16.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

12.16.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz; 

12.16.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

12.17. Qualificação Técnica  

13. JUSTIFICATIVA DO PREÇO  

13.1. De acordo com a Orientação Normativa no 17 da AGU:  

"A razoabilidade do valor das contratações decorrentes de inexigibilidade de licitação poderá ser aferida por 

meio da comparação da proposta apresentada com os preços praticados pela futura contratada junto a 

outros entes públicos e/ou privados, ou outros meios igualmente idôneos." (Despacho do Consultor-Geral 

da União no 343/2007; Orientação 05; Decisão TCU 439/2003-Plenário, Acórdãos TCU 540/2003-Plenário, 

819/2005- Plenário, 1.357/2005-Plenário, 1.796/2007-Plenário, Despachos proferidos no PARECER no 

0467/2010/RCDM/NAJSP/AGU; PARECER/AGU/NAJSP/ No 0969/2009 – SS).  

13.1. Em relação ao preço do serviço, em comparação com valores praticados com outros entes públicos, é 

razoável a contraprestação exigida.  

14. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO  

14.1. Os objetos serão aceitos, provisoriamente, pelo servidor responsável  que deverá conferir a qualidade 

durante o uso.  

 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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14.3. DO RECEBIMENTO DEFINITIVO 

14.3.1. Após o recebimento do formulário pela Gerência, será verificado o cumprimento das obrigações 

contratuais e, estando em conformidade, será autorizado às CONTRATADA(s) emitir fatura dos objetos 

entregues, que serão atestados pelo gestor da contratação.  

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. Em atenção ao art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘j’ da Lei n. 14.133/2021, cumpre consignar que as despesas 

decorrentes desta Contratação correrão à conta dos recursos específicos 6.2.2.1.1.02.01.03.002-Máquinas 

e Equipamentos. 

15.2. Valor Total estimado desta contratação é de:  R$2.540,00 (dois mil quinhentos e quarenta reais). 

 Conforme valor unitário no subitem 2.4 e o total de inscritos constante no Documento de formalização de 

Demandas. 

 

 

Soraia Cardoso Santos Frota 

GERENTE DE EVENTOS  

 

 


